
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOMBINHAS 

 

 

 

REF. PREGÃO PRESENCIAL - Nº 021/2020 – FMS 

 

 

 

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente qualificada no processo licitatório em epígrafe, vem, 

tempestivamente, por meio de seu representante legal, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, contra a decisão que declarou a empresa AGENTSERV SERVIÇOS 

GERAIS E ADMINISTRAÇÃO EIRELI vencedora do processo, nos termos do que a 

seguir passa a expor, fundamentar e requerer.  

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

O presente Recurso é tempestivo, uma vez que apresentado dentro da data e 

horário fixado em sessão pública, sendo igualmente antecedido de manifestação de intenção.  

O artigo 110 da Lei 8.666/93 estabelece que “Na contagem dos prazos 

estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário” 

Convém pôr em relevo que a manifestação de intenção abarca questões afetas a 

proposta. Não obstante o debate antecipado quanto a planilha, não há óbice legal quanto a 

apresentação de razões daquilo que se antecipou em manifestação e acréscimo de razões 

naquilo que couber.  

Dito isso, as razões albergadas pelo presente Recurso Administrativo convergem 

para o pedido de inabilitação e desclassificação 

Quanto à forma, restou consignado em ata que as razões podem ser encaminhadas 



 

 

via e-mail.  

Dessarte, o recurso atende os pressupostos de admissibilidades da Lei 8.666/93 e 

10.520/02, sendo o prazo fatal para apresentação das razões dia 07/12/2020. 

 

II – DO MÉRITO 

 

Cite-se preliminarmente que não se desconhece a máxima de que erros de 

propostas não convergem em desclassificação quando a proposta pode ser ajustada, mormente 

porque sobre a matéria já há inclusive entendimento sumulado (súmula 262/2010 TCU).  

Ocorre que o afastamento da desclassificação do licitante reside justamente na 

possibilidade do ajuste da planilha, e nesse ponto os erros identificados na composição de 

custos apresentada pela empresa RECORRIDA não são passiveis de correção, mormente a 

considerar as margens contidas em lucro e taxa de administração.  

Explico.  

 

A) DOS ENCARGOS SOCIAIS – DA FRAUDE FISCAL  

 

De início se destaca que a Recorrida apresenta em sua composição de custos 

valores zerados relacionados aos encargos sociais, mais precisamente sistema “S” – SESI, 

SENAI, SENAC, INCRA, Salário Educação, Sebrae, todos com valor igual a 0 (zero) 

conforme abaixo destacado:  

 

 



 

 

 

 

De acordo com o ordenamento jurídico, as empresas que gozam da isenção 

tributária dos referidos encargos, a teor da Lei 123/06, são as pessoas jurídicas optantes pelo 

regime jurídico Simples Nacional.   

Ocorre que em consulta junto ao Portal da Receita Federal, mais precisamente em 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21 consta que a 

empresa AGENTESERV não é optante pelo Regime:  

 

 

 

De igual forma, a empresa AGENTSERV possui sua atividade vinculada ao 

CNAE 42.13-8-00 de que trata de “Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas”, 

atividade não desonerada por nenhuma Lei ou medida do ordenamento jurídico que lhe 

permita desonerar sua proposta dos encargos sociais.  

Todo o contexto remete a necessária desclassificação da Recorrida, mormente 

porque a teor do artigo 44 §3º da Lei 8.666/93 “Não se admitirá proposta que apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero....”.  

Ademais disso, diante da não indicação das alíquotas, há clara demonstração de 

que a Recorrida não irá proceder ao recolhimento dos encargos, o que configura fraude fiscal. 

Diante do poder de vigilância a ser exercido pelo Órgão Licitante sobre a conduta 



 

 

funcional do outro, necessário se faz observar o respectivo controle administrativo que deve 

ser desempenhado pelos órgãos da administração, tendo em vista que este controle almeja a 

boa destinação do dinheiro público sendo assim indispensável para que tal objetivo seja 

atingido e preservando o tratamento igualitário no julgamento das propostas.  

Se a contratada não efetuar o recolhimento dos tributos relativos a locação de mão 

de obra (que inclusive não cotou), recairá para o tomador de serviços responsabilidade pelo 

pagamento, conforme preceitua a Lei nº 8.212/91 

Importante rememorar que a Constituição Federal expressamente estabelece em 

seu art. 173, § 2º, que “as empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão 

gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado”. 

Neste sentido, quanto à substituição tributária, colhe-se do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4), in verbis: 

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO DE 11% 
SOBRE NOTA FISCAL OU FATURA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ART. 
31 DA LEI Nº 8.212/1991. 1- A retenção de 11% do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços constitui forma antecipada de 
recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de 
salários, que já prevê a compensação ou restituição, quando o valor retido 
for maior que o devido, não acarretando a transmutação da base de cálculo 
ou alíquota, ou mesmo a criação de nova contribuição social. 2- Nos termos 
da decisão proferida no recurso repetitivo - RESP 1131047, julgado em 
02/12/10, a partir de 01.02.1999, quanto em vigor as alterações promovidas 
pela Lei nº 9.711/98, o tomador do serviço passou a ser o único sujeito 
passivo da obrigação tributária, não havendo necessidade de fiscalização 
junto a empresa prestadora dos serviços. (TRF4, AC 2006.70.16.002863-6, 
PRIMEIRA TURMA, Relatora MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, 
D.E. 15/06/2011) 

 
Assim, é medida de justiça a desclassificação da empresa 

 

B) DA ASSIDUIDADE - DO CÁLCULO SOBRE A REMUNERAÇÃO 

 

Da composição de custos relacionada ao posto noturno, tem-se que a assiduidade 

está calculada sobre o salário e a insalubridade:  

 



 

 

 

 

Onde: R$ 1.159,73 + R$ 231,95 = R$ 1.391,68 x 5% (assiduidade) = R$ 69,58 

Ocorre que não obstante a proposta indicar de forma expressa que os custos foram 

compostos com base na CCT SEAC, a planilha claramente ofende o instrumento coletivo. 

Explico.  

No que diz respeito ao adicional, assim estabelece a CCT:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRÊMIO ASSIDUIDADE  
Fica instituído a todos os trabalhadores integrantes da categoria 
profissional o adicional de assiduidade correspondente a 5% (cinco 
por cento) INCIDENTE SOBRE O TOTAL DA REMUNERAÇÃO, 
EM CARÁTER INDENIZATÓRIO. 

 

No caso, a assiduidade não pode incidir apenas e tão somente o salário e 

insalubridade, devendo no caso concreto incidir também sobre o adicional noturno, sendo que 

nesse ponto a planilha incorre em erro.  

Dessarte, onde consta o valor de R$ 69,58 (sessenta e nove reais e cinquenta e 

oito centavos), deveria constar R$ 81,16 (oitenta e um reais e dezesseis centavos).  

Vale citar que a alteração é ainda mais substancial quando se constata que toda a 

composição será afetada, ao passo que os encargos e tributos incidem sobre a remuneração 

agora majorada, sendo que a planilha não possui margem para ajustes, mormente a considerar 

que consta na proposta R$ 15,00 (quinze reais) a título de lucro e taxa de administração, 



 

 

totalizando R$ 30,00 (trinta reais):  

 

 

 

 

Não é demais lembrar que a proposta da Recorrida não contempla “S” – SESI, 

SENAI, SENAC, INCRA, Salário Educação, Sebrae, sendo que referidas margens já estarão 

suprimidas pela necessidade de inclusão das rubricas.  

Nota-se que sobre a proposta incidirão ainda 2,50% de salário educação, 1,50% de 

SESC ou SESI, 1,50% de SENAI-SENAC, 0,60% de SEBRAE e 0,20% de INCRA.  

Portanto, mesmo que seja possível se advogar no sentido de que a proposta pode 

ser ajustada, os erros superam a margem de lucro e taxa de administração, devendo por isso 

ser devida sua desclassificação.  

 

C) DA CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  

 

Ainda no que diz respeito as omissões da proposta, não consta a inclusão do custo 

de R$ 11,00 (onze reais) previsto em CCT, por empregado:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFICIO DE ASSISTÊNCIA AO 
TRABALHADOR (SAUDE E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL)  
Com o objetivo de garantir a implementação e/ou manutenção dos 
convênios de saúde disponibilizados pelos Sindicatos profissionais, bem 
como viabilizar a qualificação educacional e profissional dos trabalhadores 
da categoria, assegurando maior qualidade de vida, crescimento pessoal e 
empregabilidade, fica convencionado que todas as empresas abrangidas 
pela presente Convenção Coletiva de Trabalho contribuirão mensalmente 
com valor de R$ 11,00 (onze reais) por empregado, o qual será revertido 
em benefício ao trabalhador, distribuído da seguinte forma: 

 

Nem se argumente que a despesa está contida na taxa de administração, ao passo 



 

 

que de todos os erros já indicados não há margem para absorção,  tanto no lucro como na taxa 

de administração. 

 

E) DOS ENCARGOS TRABALHISTAS  

 

De posse da proposta apresentada pela Recorrida nota-se que inexiste cotação 

relativa a 1/3 de férias:  

 

 

 

Nota-se que a rubrica possui natureza Constitucional, prevista no art. 7º, inciso 

XVII 

Ademais disso, tomando como referência as bases fixadas pela IN 05/2017, tem-

se que as férias são cotadas em rubricas separadas,  

Admitindo-se por cautela a hipótese de manutenção das referidas empresas e pior, 

contratando licitante que deixou de contemplar em sua proposta o referido adicional, a 

Administração Pública estará atraindo para o erário risco de autuação direta do Sindicato, 

multa do Ministério do Trabalho e Emprego e risco de instauração de Inquérito Civil que pode 

ser instaurado pelo Ministério Público do Trabalho através de simples denúncia de qualquer 

trabalhador.  

Isso Eméritos Julgadores, sem considerar potencial passivo trabalhista em 

decorrência do pagamento de salário em desacordo com a CCT da categoria bem como não 

cotação de encargos trabalhistas que vale dizer, segundo a Súmula 331 do TST incorre em 

responsabilidade subsidiária da Administração Pública:  

 
Súmula nº 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova 



 

 

redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, 
DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 
 
[...] 
 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços 
quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo judicial 
 
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas 
as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação 
laboral. 

  
É bem verdade que a discussão da constitucionalidade da Súmula 331 restou 

questionada no Res. 174/2011, e em razão disso o inciso VI passou a estabelecer como 

condição para a atração da responsabilidade subsidiária que a Administração participe da 

relação, instituindo-se, portanto, a subjetividade relacionada a falha de fiscalização do 

contrato.  

Ocorre que sendo tratada a matérias em sede recursal e não havendo intervenção 

pontual do administrador (ainda que em licitação) e desse ato se tem consequente 

descumprimento, tem-se pela atração objetiva da Administração Pública.  

 

F) DA CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - JORNADA DE TRABALHO 

 

Do que se extrai da composição dos custos apresentados pela Recorrida, há 

indicação de 105 adicionais noturnos na composição do posto.  

De fato, se consideramos 7 horas noturnas por semana e 15 dias por mês na escala 

12x36, tem-se que o posto fará jus a 105 adicionais noturnos  

Contudo, a convenção coletiva da categoria assim na sua Cláusula Trigésima 

Terceira:  

 

12 x 36 – Noturno: Salário base Adicional noturno (112:30 horas 
reduzidas com adicional de 20%)  
Hora noturna reduzida - 1 hora normal a título de hora noturna 
reduzida com acréscimo de 20% de adicional noturno por dia 
trabalhado (pagamento do valor da hora normal acrescido de 20%)  
1hora normal com acréscimo de 50% a título de intervalo 
intrajornada não concedido por dia trabalhado (devido nos dias em 



 

 

que haja supressão do intervalo intrajornada) 
 

Dessarte, prevendo a CCT 112:30 horas e a Recorrida cotado 105, tem-se que a 

desclassificação a Recorrida é medida que se impõe.  

 

III -  DO PEDIDO 

 

Por todo exposto, requer-se pelo recebimento do presente Recurso Administrativo 

concedendo-lhe efeito suspensivo, para no mérito dar provimento nos seguintes termos;    

 

a) Requer-se preliminarmente pela desclassificação da empresa AGENTSERV 

SERVIÇOS GERAIS E ADMINISTRAÇÃO EIRELI, em razão dos erros 

indicados nas razões recursais;   

b)  Na hipótese de se permitir ajuste, seja a planilha de custos devidamente 

publicizada, não se permitindo a supressão de outras rubricas além da taxa de 

administração e lucro;  

c) Que a Recorrente seja devidamente informada da decisão administrativa, 

requerendo-se desde que seja encaminhada para o e-mail 

juridico03@orbenk.com.br e juridico@orbenk.com.br 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Joinville/SC, 07 de dezembro de 2020. 

 

 

 

 

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
Alexandre do Vale Pereira de Oliveira  

OAB/SC 30.208 
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